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DIREÇÃO REGIONAL DO EMPREGO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
Despacho n.º 1468/2016 de 18 de Julho de 2016

Nos termos dos artigos 169.º a 171.º do Código do Procedimento Administrativo, revogo
parcialmente o subsídio atribuído pelo Despacho n.º 1344/2015, de 25 de junho, publicado no
Jornal Oficial, II Série, a Felisberto Mendes Gomes, empresa privada, NIF 173 572 405, na
parte relativa à criação de um novo posto de trabalho no âmbito do programa de integração de
ativos – INTEGRA +, cessando a atribuição do mesmo a partir da data em que se verificou a
cessação do contrato de trabalho de Carlos Kennedy Cruz, nos termos previstos na alínea b)
do nº 1 do artigo 11º, do regulamento anexo à Resolução do Conselho do Governo n.º
18/2013, de 19 de fevereiro, alterada e republicada pela Resolução do Conselho do Governo
n.º 47/2015, de 27 de março.

20 de junho de 2016. - A Diretora Regional do Emprego e Qualificação Profissional, Ilda
Margarida de Sousa Baptista.

S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Portaria n.º 1016/2016 de 18 de Julho de 2016

Por Portaria n.º 18 - IO/2016 da Secretária Regional da Solidariedade Social, de 27 de junho
de 2016, foi atribuída a verba de 7.000,00€ à Associação Novo Dia, destinado a comparticipar
as despesas inerentes com a implementação do Projeto “Antes de me discriminares,
conhece-me” a ser processado pelo dotação do Capítulo 50 – Despesas do Plano, programa
07 – Solidariedade Social, projeto 07.05 - Igualdade de Oportunidades, Ação 7.5.7 – Projetos
de intervenção social vocacionados para a promoção da inclusão de crianças e jovens e
rubrica 04.07.01 O).

27 de junho de 2016. A Secretária Regional da Solidariedade Social, Andreia Martins Cardoso
da Costa.

S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Portaria n.º 1017/2016 de 18 de Julho de 2016

Por Portaria n.º 30 - IO/2016 da Secretária Regional da Solidariedade Social, de 6 de julho de
2016, foi atribuída a verba de 10.500,00€ à Casa dos Açores do Norte, destinada às despesas
referentes à implementação do projeto “Serviço de Apoio Psicossocial ao Doente Açoriano
deslocado na Cidade do Porto”, a ser processado pelo dotação do Capítulo 50 – Despesas do
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Plano, programa 07 – Solidariedade Social, projeto 07.05 - Igualdade de Oportunidades, Ação
7.5.11 – Criação de estruturas multidisciplinares com intervenção técnica especializada e
rubrica 04.07.01 O).

6 de julho de 2016. – A Secretária Regional da Solidariedade Social, Andreia Martins Cardoso
da Costa.

S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Portaria n.º 1018/2016 de 18 de Julho de 2016

Por Portaria n.º 24 - IO/2016 da Secretária Regional da Solidariedade Social, de 4 de julho de
2016, foi atribuída a verba de 13.000,00€ ao Recolhimento de Santa Maria Madalena de Vila
do Porto, destinado a comparticipar a implementação do projeto do Polo Local de Prevenção e
Combate à Violência Doméstica e do Núcleo de Atendimento e Apoio a Vítimas de Violência
Doméstica da Ilha de Santa Maria, a ser processado pelo dotação do Capítulo 50 – Despesas
do Plano, programa 07 – Solidariedade Social, projeto 07.05 - Igualdade de Oportunidades,
Ação 7.5.6 – Campanhas de sensibilização para a promoção da inclusão de minorias sujeitas a
discriminações múltiplas e rubrica 04.07.01 O)

4 de julho de 2016. - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Andreia Martins Cardoso
da Costa.

S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Portaria n.º 1019/2016 de 18 de Julho de 2016

Por Portaria n.º 28 - IO/2016 da Secretária Regional da Solidariedade Social, de 5 de julho de
2016, foi atribuída a verba de 4.000,00€ ao Centro Social e Paroquial de Nossa Senhora da
Luz, destinado a comparticipar as despesas inerentes ao desenvolvimento do projeto “Polo
Local de Prevenção e Combate à Violência Doméstica e do Núcleo de Atendimento e Apoio a
Vítimas de Violência Doméstica da ilha Graciosa”, a ser processado pelo dotação do Capítulo
50 – Despesas do Plano, programa 07 – Solidariedade Social, projeto 07.05 - Igualdade de
Oportunidades, Ação 7.5.6 – Campanhas de sensibilização para a promoção da inclusão de
minorias sujeitas a discriminações múltiplas e rubrica 04.07.01 O).

5 de julho de 2016. - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Andreia Martins Cardoso
da Costa.
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S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Portaria n.º 1020/2016 de 18 de Julho de 2016

Por Portaria n.º 25 - IO/2016 da Secretária Regional da Solidariedade Social, de 4 de junho
de 2016, foi atribuída a verba de 4.000,00€ à Santa Casa da Misericórdia de Santa Cruz das
Flores destinada à comparticipação de despesas no âmbito do desenvolvimento do Polo Local
de Prevenção e Combate à Violência Doméstica e do Núcleo de Atendimento e Apoio a
Vítimas de Violência Doméstica, da Ilha das Flores, a ser processado pelo dotação do Capítulo
50 – Despesas do Plano, programa 07 – Solidariedade Social, projeto 07.05 - Igualdade de
Oportunidades, 7.5.6 – Campanhas de sensibilização para a promoção da inclusão de minorias
sujeitas a discriminações múltiplas e rubrica 04.07.01 O).

4 de junho de 2016. - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Andreia Martins Cardoso
da Costa.

S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Contrato n.º 234/2016 de 18 de Julho de 2016

Ao abrigo do disposto nos artigos 66.º a 68.º, 73.º, 74.º e 76.º a 79.º, do Código de Ação
Social dos Açores, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 16/2012/A, de 4 de abril e
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 21/2013/A, de 21 de novembro, foi celebrado, a
30 de junho de 2016, um Contrato de Cooperação – Valor Investimento nº 028/2016, entre a
Secretaria Regional da Solidariedade Social e a Santa Casa da Misericórdia de Vila do Porto –
Santa Maria, para comparticipação das despesas referentes à aquisição de fogão para apoio à
confeção de refeições para o Serviço de Apoio ao Domicílio e Lar de Idosos, até ao montante
máximo de € 2.573,77 (dois mil, quinhentos e setenta e três euros e setenta e sete cêntimos),
por dotação financeira do Instituto da Segurança Social dos Açores, IPRA, inscrita no
orçamento do ano de 2016.

30 de junho de 2016. - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Andreia Martins
Cardoso da Costa.

S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Contrato n.º 235/2016 de 18 de Julho de 2016

Ao abrigo do disposto nos artigos 69.º, 70.º 75.º, e 76.º a 79.º, do Código de Ação Social dos
Açores, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 16/2012/A, de 4 de abril e alterado pelo
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Decreto Legislativo Regional n.º 21/2013/A, de 21 de novembro, foi celebrado a 29 de junho de
2016, um Contrato de Cooperação – Valor Eventual nº 035/2016, entre a Secretaria Regional
da Solidariedade Social e a ARRISCA – Associação Regional de Reabilitação e Integração
Sócio Cultural dos Açores, para comparticipação das despesas referentes a Projetos da
Economia Solidária, até ao montante máximo de

€ 18.000,00 (dezoito mil euros) por dotação financeira do Instituto da Segurança Social dos
Açores, IPRA, inscrita no orçamento do ano de 2016.

29 de junho de 2016. - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Andreia Martins
Cardoso da Costa.

S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Contrato n.º 236/2016 de 18 de Julho de 2016

Ao abrigo do disposto nos artigos 69.º, 70.º 75.º, e 76.º a 79.º, do Código de Ação Social dos
Açores, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 16/2012/A, de 4 de abril e alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 21/2013/A, de 21 de novembro, foi celebrado a 28 de junho de
2016, um Contrato de Cooperação – Valor Eventual nº 031/2016, entre a Secretaria Regional
da Solidariedade Social e a Santa Casa da Misericórdia de Vila do Porto, para comparticipação
das despesas relacionadas com trabalhos prévios de limpeza e desmatação de terreno e a
realização de Levantamento Topográfico necessários à futura realização de obras para
acréscimo das instalações do equipamento social de apoio aos idosos da instituição, até ao
montante máximo de € 4.120,25 (quatro mil, cento e vinte euros e vinte e cinco cêntimos) por
dotação financeira do Instituto da Segurança Social dos Açores, IPRA, inscrita no orçamento
do ano de 2016.

28 de junho de 2016. - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Andreia Martins
Cardoso da Costa.

S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Contrato n.º 237/2016 de 18 de Julho de 2016

Ao abrigo do disposto nos artigos 69.º, 70.º 75.º, e 76.º a 79.º, do Código de Ação Social dos
Açores, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 16/2012/A, de 4 de abril e alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 21/2013/A, de 21 de novembro, foi celebrado, a 29 de junho
de 2016, um Contrato de Cooperação – Valor Eventual nº 038/2016, entre a Secretaria
Regional da Solidariedade Social e a Amizade 2000 - Associação de Apoio aos Deficientes e
Inadaptados de Nordeste – São Miguel, para comparticipação das despesas referentes à
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substituição da bobina travão do elevador da Instituição, até ao montante máximo de €
1.556,65 (mil, quinhentos e cinquenta e seis euros e sessenta e cinco cêntimos) por dotação
financeira do Instituto da Segurança Social dos Açores, IPRA, inscrita no orçamento do ano de
2016.

29 de junho de 2016 . - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Andreia Martins
Cardoso da Costa.

S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Contrato n.º 238/2016 de 18 de Julho de 2016

Ao abrigo do disposto nos artigos 69.º, 70.º 75.º, e 76.º a 79.º, do Código de Ação Social dos
Açores, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 16/2012/A, de 4 de abril e alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 21/2013/A, de 21 de novembro, foi celebrado, a 28 de junho
de 2016, um Contrato de Cooperação – Valor Eventual nº 034/2016, entre a Secretaria
Regional da Solidariedade Social e o Lar Luís Soares de Sousa – São Miguel, para
comparticipação das despesas referentes à reparação do elevador do Lar e Residência para
Idosos, até ao montante máximo de € 3.865,09 (três mil, oitocentos e sessenta e cinco euros e
nove cêntimos) por dotação financeira do Instituto da Segurança Social dos Açores, IPRA,
inscrita no orçamento do ano de 2016.

28 de junho de 2016. - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Andreia Martins
Cardoso da Costa.

S.R. DA SAÚDE
Despacho n.º 1469/2016 de 18 de Julho de 2016

Considerando que o Acordo n.º 8/2016, de 12 de maio de 2016, publicado no Jornal Oficial, II
Série, n.º 92, de 12 de maio de 2016, continha inexatidões, determino o seguinte:

1- Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 165.º e n.º 1 do artigo 169.º do
Novo Código do Procedimento Administrativo, revogo o Acordo n.º 8/2016, de 12 de maio de
2016, publicado no Jornal Oficial, II Série, n.º 92, de 12 de maio de 2016.

2- O Acordo celebrado entre a Secretaria Regional da Saúde e o Hospital da Horta, EPER,
em 13 de abril de 2016, constitui anexo ao presente despacho.

13 de julho de 2016. - O Secretário Regional Da Saúde, Luís Mendes Cabral.
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Anexo

Acordo de cooperação financeira entre a Secretaria Regional da Saúde e o Hospital da
Horta, EPER

Em conformidade com o estabelecido no Decreto Legislativo Regional n.º 9/2011/A, de 23 de
março, celebra-se o presente acordo de cooperação financeira entre:

1.º OUTORGANTE: Secretaria Regional da Saúde, contribuinte fiscal n.º 600083756, sita no
Solar dos Remédios, 9701-855 Angra do Heroísmo, representada pelo Secretário Regional da
Saúde, Luís Mendes Cabral.

e

2.º OUTORGANTE: Hospital da Horta, EPER, com o número de identificação 512103070, sita
na Estrada Príncipe Alberto de Mónaco, 9900-038 – Horta, representada por João Luís da
Rosa Morais, portador do cartão de cidadão número 07838222, na qualidade de presidente do
conselho de administração.

De acordo com as cláusulas seguintes:

Cláusula I
Objeto

O presente acordo de cooperação financeira tem por objeto comparticipar os encargos
financeiros com a compilação, elaboração, composição, design, produção e impressão do livro
“Risco Cardio-Cerebrovascular – Manual da Consulta Ambulatória”.

Cláusula II
Obrigações do primeiro outorgante

1. O primeiro outorgante compromete-se a atribuir ao segundo outorgante o montante até
2.000€, através de dotação inscrita no Plano de Investimentos 2016, ação 6.8.3, Plano
Regional da Saúde, rúbrica 08.01.01 B).

2. O apoio máximo a atribuir foi alvo de despacho favorável do Secretário Regional da Saúde,
de 23 de maço de 2016.

3. O montante será concedido após publicação do presente acordo em Jornal Oficial.

Cláusula III
Obrigações do segundo outorgante

O segundo outorgante compromete-se a:

a) Utilizar a verba atribuída para o fim referido na cláusula I;
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b) Apresentar ao primeiro outorgante um relatório de execução de resultados da iniciativa
(conforme modelo anexo) tendo em conta os objetivos previamente assumidos.

Cláusula IV
Transferência de verbas

O segundo outorgante possui conta bancária no Santander Totta com o NIB
003800003867344477136 que utilizará para efeitos de movimentação da verba respeitante a
esta iniciativa.

13 de abril de 2016. - O Secretário Regional da Saúde, Luís Mendes Cabral. - O presidente
do Conselho de Administração, João Luís da Rosa Morais.

ANEXO

MODELO DE RELATÓRIO DE ATIVIDADES
1. Nota introdutória

2. Objetivos previstos

3. Objetivos alcançados

4. Recursos humanos previstos/utilizados

5. Recursos financeiros previstos/utilizados

6. Justificação dos desvios

7. Razões da eficácia

8. Principais obstáculos

9. Perspetivas futuras

10. Anexo - Documentação de suporte

S.R. DA EDUCAÇÃO E CULTURA
Despacho n.º 1470/2016 de 18 de Julho de 2016

Considerando que mediante a Resolução do Conselho do Governo n.º 50/2016, de 30 de
março, foi autorizada a abertura de concurso público para a “Empreitada de Adaptação da
Antiga Fábrica de Conservas Marie d’Anjou a Novas instalações do Museu Francisco Lacerda,
na Calheta de S. Jorge”, no âmbito da prossecução dos objetivos do Governo dos Açores em
matéria de defesa e valorização do património arquitetónico e cultural regional;
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Considerando que, após a conclusão do projeto, foi aberto o respetivo procedimento através
do Anúncio nº 54/2016, publicado no Jornal Oficial nº 75, II Série, de 18 de abril de 2016,
retificado pelo Anúncio nº 64/2016, de 22 de abril;

Considerando que se encontram concluídos os procedimentos necessários à adjudicação da
referida empreitada;

Considerando o relatório final do júri que procedeu à análise das propostas, efetuada
segundo os critérios fixados no programa do concurso, no qual se conclui que a adjudicação
deve recair sobre a proposta apresentada pela sociedade AFAVIAS, no valor de 3.070.000,00
€ (três milhões e setenta mil euros), pelo prazo de execução de 450 dias (quatrocentos e
cinquenta dias);

 Considerando que os encargos decorrentes deste procedimento serão suportados por conta
das verbas inscritas no Capítulo 50, Programa 05 – Educação, Ciência e Cultura, Projeto 05.10
– Defesa e Valorização do Património Arquitetónico e Cultural, Ação 05.10.17 – Museu
Francisco Lacerda;

Considerando que importa flexibilizar e imprimir celeridade aos mecanismos de decisão na
contratação de empreitadas de obras públicas e sua execução e, consequentemente, delegar
as competências que, em função da matéria, se mostrem adequadas para o efeito.

Assim, no uso das competências que me foram delegadas pela Resolução do Conselho do
Governo n.º 50/2016, de 30 de março, e de acordo com o preceituado na alínea b) do n.º 1 e
na alínea a) do n.º 2 do artigo 14.º, no n.º 1 do artigo 15.º e na alínea b) do artigo 19.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 27/2015/A, de 29 de dezembro, no n.º 1 do artigo 70.º, no n.º
1 do artigo 73.º, no n.º 1 do artigo 76.º e no n.º 4 do artigo 148.º, todos do Código dos
Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de janeiro, alterado e
republicado pelo Decreto-Lei nº 278/2009, de 2 de outubro, e com as alterações introduzidas
pela n.º 3/2010, de 27 de abril, pelo Decreto-Lei n.º 131/2010, de 14 de dezembro, pela Lei n.º
64-B/2011, de 30 de dezembro, e pelo Decreto-Lei n.º 149/2012, de 12 de julho, decido o
seguinte:

1. Aprovar o relatório final do concurso público para adjudicação da “Empreitada de
Adaptação da Antiga Fábrica de Conservas Marie d’Anjou a Novas instalações do Museu
Francisco Lacerda, na Calheta de S. Jorge”, dando aqui por reproduzida toda a fundamentação
constante do mesmo;

2. Adjudicar à empresa AFAVIAS - Engenharia e Construções - Açores, S.A, a
“Empreitada de Adaptação da Antiga Fábrica de Conservas Marie d’Anjou a Novas instalações
do Museu Francisco Lacerda, na Calheta de S. Jorge”, pelo valor de 3.070.000,00 € (três
milhões e setenta mil euros), a que acresce o IVA à taxa legal em vigor, e pelo prazo de
execução de 450 dias (quatrocentos e cinquenta dias);
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3. Subdelegar no Diretor Regional da Cultura, Nuno Ribeiro Lopes, as competências para
praticar todos os atos subsequentes à celebração do contrato que, nos termos da lei, sejam
cometidos à entidade adjudicante.

4. O presente despacho produz efeitos imediatos.

13 de julho de 2016. - O Secretário Regional da Educação e Cultura, Avelino de Freitas de
Meneses.

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Extrato de Despacho n.º 360/2016 de 18 de Julho de 2016

Por despacho do Diretor Regional do Desporto, de 14 de julho de 2016, foram atribuídas as
seguintes comparticipações financeiras:

€ 3.289,53 - Fundo Escolar da Escola Básica Integrada de Angra do Heroísmo - 9700 - 179
Angra do Heroísmo, destinada a apoiar os encargos de utilização das instalações e
equipamentos desportivos escolares - 2.ª tranche, conforme protocolo celebrado para a época
desportiva de 2015/2016, ao abrigo do artigo 80.º do Decreto Legislativo Regional n.º
21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
21/2015/A, de 3 de setembro, conjugado com o Despacho n.º 724/2010 de 15 de Julho, da
Secretaria Regional da Educação e Formação

€ 3.348,64 - Fundo Escolar da Escola Básica Integrada da Praia da Vitória - 9760 - 544 Praia
da Vitória, destinada a apoiar os encargos de utilização das instalações e equipamentos
desportivos escolares - 2.ª tranche, conforme protocolo celebrado para a época desportiva de
2015/2016, ao abrigo do artigo 80.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de
dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 21/2015/A, de 3 de
setembro, conjugado com o Despacho n.º 724/2010 de 15 de Julho, da Secretaria Regional da
Educação e Formação

€ 3.982,13 - Fundo Escolar da Escola Básica Integrada dos Biscoitos - 9760 - 056 Biscoitos,
destinada a apoiar os encargos de utilização das instalações e equipamentos desportivos
escolares - 2.ª tranche, conforme protocolo celebrado para a época desportiva de 2015/2016,
ao abrigo do artigo 80.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro,
alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 21/2015/A, de 3 de setembro,
conjugado com o Despacho n.º 724/2010 de 15 de Julho, da Secretaria Regional da Educação
e Formação

€ 2.319,17 - Fundo Escolar da Escola Secundária Jerónimo Emiliano de Andrade - 9700 - 016
Angra do Heroísmo, destinada a apoiar os encargos de utilização das instalações e
equipamentos desportivos escolares - 2.ª tranche, conforme protocolo celebrado para a época
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desportiva de 2015/2016, ao abrigo do artigo 80.º do Decreto Legislativo Regional n.º
21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
21/2015/A, de 3 de setembro, conjugado com o Despacho n.º 724/2010 de 15 de Julho, da
Secretaria Regional da Educação e Formação

As referidas comparticipações financeiras serão atribuídas pela dotação inscrita no capítulo
50 - despesas do plano, classificação económica 08.03.06 - administração central - serviços e
fundos autónomos, ação 9.1.6 - acesso generalizado às instalações desportivas escolares e
outras integradas por protocolos no parque desportivo regional, projeto 9.1 - infraestruturas e
equipamentos, Programa 9 - desporto e juventude do Orçamento da Secretaria Regional da
Educação e Cultura para o presente ano.

14 de julho 2016. – O Coordenador Técnico, Luís Manuel Sousa Toste.

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Aditamento n.º 175/2016 de 18 de Julho de 2016

1.º Aditamento ao Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo

Considerando que, no contrato-programa celebrado a 7 de março de 2016, entre a Direção
Regional do Desporto e a Associação de Basquetebol das Ilhas do Faial e Pico, com o n.º 124,
publicado no Jornal Oficial n.º 49, II série de 10 de março de 2016, respeitante ao apoio ao
programa de desenvolvimento desportivo, destinado a atividades competitivas e arbitragem de
âmbito regional e nacional do basquetebol, não estava determinado o apoio para a
participação nas segundas fases de campeonatos regionais;

Considerando que, a Associação de Basquetebol das Ilhas do Faial e Pico teve clubes, seus
filiados, que participaram em segundas fases de campeonatos regionais;

Assim, ao abrigo do disposto no Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de
dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 21/2015/A de 3 de
setembro, conjugado com a Resolução do Conselho do Governo n.º 119/2015 de 30 de julho,
alterada pela Resolução do Conselho do Governo n.º 164/2015 de 30 de dezembro de 2015,
com o Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2013/A, de 17 de julho de 2013 e com o Decreto
Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho de 2014, entre a Direção Regional do
Desporto, adiante designada por DRD ou primeiro outorgante, representada por António da
Silva Gomes, Diretor Regional e a Associação de Basquetebol das Ilhas do Faial e Pico,
adiante designada por ABIFP ou segundo outorgante, devidamente representada por Bruno
Eduardo Fortunato Amaro, Presidente da Direção, é efetuado o seguinte aditamento ao
contrato-programa:
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Cláusula 1.ª

Objeto do aditamento

O presente aditamento tem por objeto a alteração da cláusula 3.ª do Contrato-Programa, com
o n.º 124, publicado no Jornal Oficial n.º 49, II série de 10 de março de 2016, respeitante ao
apoio ao programa de desenvolvimento desportivo, destinado a atividades competitivas e
arbitragem de âmbito regional e nacional do basquetebol, que passa a ter a seguinte redação:

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras

O programa de desenvolvimento desportivo, elaborado pelo conjunto das Associações de
Basquetebol da Região, apresenta um custo total previsível de 146.267,00 €, para o qual ficou
acordado um limite máximo de financiamento global por parte da DRD de 145.600,00 €, dos
quais 25.924,00 € são concedidos à ABIFP através do presente contrato, sendo:

1 – 20.040,00 € para atividades competitivas de âmbito regional;

2 – 4.774,00 € para atividades competitivas de âmbito nacional;

3 – 1.440,00 € para a arbitragem de atividades competitivas de âmbito regional.

14 de julho de 2016. - O Diretor Regional do Desporto, António da Silva Gomes. - O
Presidente da Associação de Basquetebol das Ilhas do Faial e Pico, Bruno Eduardo Fortunato
Amaro. - Compromisso n.º E45160 2230/PRA/2016.

S.R. DO MAR, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Portaria n.º 1021/2016 de 18 de Julho de 2016

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por Resolução do
Conselho do Governo ou por portaria do membro do Governo Regional responsável pelas
pescas.

Considerando que pela Resolução do Conselho do Governo n.º 57/2010, de 13 de maio, foi
criado o regime de apoio à segurança no trabalho a bordo das embarcações da frota regional
de pesca, com o objetivo de apoiar os seguros dos tripulantes das embarcações de pesca local
ou costeira.

Considerando que nos termos da Portaria n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria
n.º 25/2012, de 17 de fevereiro, podem candidatar-se ao regime de apoio à segurança no
trabalho a bordo das embarcações da frota regional de pesca, os armadores de embarcações
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de pesca local e costeira, registadas em portos da Região, que nela tenham a sua sede ou
domicílio fiscal, e que estejam licenciadas ou autorizadas para o exercício da pesca comercial
no Mar dos Açores, no ano a que reporta a candidatura.

Considerando que nos termos do n.º 6 da citada Resolução, a ajuda regional é paga,
anualmente, numa única prestação, respeitando os limites definidos no artigo 4.º da Portaria
n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 25/2012, de 17 de fevereiro.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional do Mar, Ciência e
Tecnologia, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º
29/2010/A, de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 5.º da Portaria nº 1/2011, de 5 de janeiro, no
âmbito da competência fixada na alínea a) do artigo 13º do Decreto Regulamentar Regional nº
12/2014/A, de 24 de julho, o seguinte:

1. Conceder aos armadores, residentes na ilha de São Miguel, constantes do quadro em
Anexo, uma ajuda regional, no montante global de 6.000,00€, com o objetivo de apoiar os
seguros dos tripulantes a bordo das suas embarcações de pesca, calculada nos termos da
Portaria n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 25/2012, de 17 de fevereiro.

2. Este apoio será processado por conta de verbas inscritas no Programa 3 – Pescas e
Aquicultura, Projeto 3.3 – Frota e Recursos Humanos, Ação 3.3.5 – Regime de apoio à
segurança no trabalho a bordo das embarcações da pesca local e costeira, C.E – 04.08.02 –
Transferências Correntes – Outras, para armadores singulares, e C.E. – 04.01.02 –
Transferências Correntes – Privadas, para armadores coletivos, do Plano Investimentos
aprovado para o ano de 2016.

4 de julho de 2016. - O Secretário Regional do Mar, Ciência e Tecnologia, Fausto Costa
Gomes de Brito e Abreu.

Anexo

Listagem de Armadores de Embarcações de Pesca

Candidato Embarcação Conjunto de
Identificação

Tipologia da
Embarcação

M o n t a n t e
de Apoio
Anual

José Manuel Terceira Andrade Pão de Cristo PD-606 C 1 000,00 €

José António Andrade Terceira Cláudio Filipe PD-547 L 600,00 €

José D'Amaral Vieira Lucrécia PD-356 L 2 016,67 €

João Manuel Viveiros Almeida Mestre Almeida PD-228 L 500,00 €

Joaquim Pacheco Leitão, Lda. Pérola da Praia VV-10 C 1 883,33 €

6 000,00 €
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S.R. DO MAR, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Portaria n.º 1022/2016 de 18 de Julho de 2016

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por Resolução do
Conselho do Governo ou por portaria do membro do Governo Regional responsável pelas
pescas.

Considerando que pela Resolução do Conselho do Governo n.º 57/2010, de 13 de maio, foi
criado o regime de apoio à segurança no trabalho a bordo das embarcações da frota regional
de pesca, com o objetivo de apoiar os seguros dos tripulantes das embarcações de pesca local
ou costeira.

Considerando que nos termos da Portaria n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria
n.º 25/2012, de 17 de fevereiro, podem candidatar-se ao regime de apoio à segurança no
trabalho a bordo das embarcações da frota regional de pesca, os armadores de embarcações
de pesca local e costeira, registadas em portos da Região, que nela tenham a sua sede ou
domicílio fiscal, e que estejam licenciadas ou autorizadas para o exercício da pesca comercial
no Mar dos Açores, no ano a que reporta a candidatura.

Considerando que nos termos do n.º 6 da citada Resolução, a ajuda regional é paga,
anualmente, numa única prestação, respeitando os limites definidos no artigo 4.º da Portaria
n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 25/2012, de 17 de fevereiro.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional do Mar, Ciência e
Tecnologia, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º
29/2010/A, de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 5.º da Portaria nº 1/2011, de 5 de janeiro, no
âmbito da competência fixada na alínea a) do artigo 13º do Decreto Regulamentar Regional nº
12/2014/A, de 24 de julho, o seguinte:

1. Conceder aos armadores, residentes na ilha de São Jorge, constantes do quadro em
Anexo, uma ajuda regional, no montante global de 4.933,33€, com o objetivo de apoiar os
seguros dos tripulantes a bordo das suas embarcações de pesca, calculada nos termos da
Portaria n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 25/2012, de 17 de fevereiro.

2. Este apoio será processado por conta de verbas inscritas no Programa 3 – Pescas e
Aquicultura, Projeto 3.3 – Frota e Recursos Humanos, Ação 3.3.5 – Regime de apoio à
segurança no trabalho a bordo das embarcações da pesca local e costeira, C.E – 04.08.02 –
Transferências Correntes – Outras, do Plano Investimentos aprovado para o ano de 2016.
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4 de julho de 2016. - O Secretário Regional do Mar, Ciência e Tecnologia, Fausto Costa
Gomes de Brito e Abreu.

Anexo

Listagem de Armadores de Embarcações de Pesca

Candidato Embarcação Conjunto de
Identificação

Tipologia da
Embarcação

M o n t a n t e
de Apoio
Anual

Manuel Cardoso Alvernaz Mónica Xana VE-535 L 400,00 €

José Bettencourt das Terras Família Terras VE-553 L 400,00 €

José Alberto Cabral dos Santos Oriana VE-309 L 800,00 €

João Emanuel Nunes Baía da Urzelina VE-554 L 400,00 €

João Crisóstomo de Medeiros Rolha VE-555 L 500,00 €

João Crisóstomo de Medeiros Capitão Iglo VE-549 L 400,00 €

João Alberto Medeiros Azevedo João Valdemiro VE-571 L 400,00 €

Ilídio Manuel Nunes da Silveira Rei da Calheta VE-529 L 400,00 €

Henrique Manuel Carvalho Topo VE-270 L 200,00 €

Manuel Alberto de Sousa Mendes Rui Fábio VE-527 L 400,00 €

José Teixeira de Sousa Família Sousa VE-561 L 483,33 €

José Carlos da Costa Rosa Filipe VE-557 L 150,00 €

4 933,33 €

S.R. DO MAR, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Portaria n.º 1023/2016 de 18 de Julho de 2016

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por Resolução do
Conselho do Governo ou por portaria do membro do Governo Regional responsável pelas
pescas.

Considerando que pela Resolução do Conselho do Governo n.º 57/2010, de 13 de maio, foi
criado o regime de apoio à segurança no trabalho a bordo das embarcações da frota regional
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de pesca, com o objetivo de apoiar os seguros dos tripulantes das embarcações de pesca local
ou costeira.

Considerando que nos termos da Portaria n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria
n.º 25/2012, de 17 de fevereiro, podem candidatar-se ao regime de apoio à segurança no
trabalho a bordo das embarcações da frota regional de pesca, os armadores de embarcações
de pesca local e costeira, registadas em portos da Região, que nela tenham a sua sede ou
domicílio fiscal, e que estejam licenciadas ou autorizadas para o exercício da pesca comercial
no Mar dos Açores, no ano a que reporta a candidatura.

Considerando que nos termos do n.º 6 da citada Resolução, a ajuda regional é paga,
anualmente, numa única prestação, respeitando os limites definidos no artigo 4.º da Portaria
n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 25/2012, de 17 de fevereiro.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional do Mar, Ciência e
Tecnologia, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º
29/2010/A, de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 5.º da Portaria nº 1/2011, de 5 de janeiro, no
âmbito da competência fixada na alínea a) do artigo 13º do Decreto Regulamentar Regional nº
12/2014/A, de 24 de julho, o seguinte:

1. Conceder aos armadores, residentes na ilha de São Miguel, constantes do quadro em
Anexo, uma ajuda regional, no montante global de 5.233,33€, com o objetivo de apoiar os
seguros dos tripulantes a bordo das suas embarcações de pesca, calculada nos termos da
Portaria n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 25/2012, de 17 de fevereiro.

2. Este apoio será processado por conta de verbas inscritas no Programa 3 – Pescas e
Aquicultura, Projeto 3.3 – Frota e Recursos Humanos, Ação 3.3.5 – Regime de apoio à
segurança no trabalho a bordo das embarcações da pesca local e costeira, C.E – 04.08.02 –
Transferências Correntes – Outras, do Plano Investimentos aprovado para o ano de 2016.

4 de julho de 2016. - O Secretário Regional do Mar, Ciência e Tecnologia, Fausto Costa
Gomes de Brito e Abreu.
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Anexo

Listagem de Armadores de Embarcações de Pesca

Candidato Embarcação Conjunto de
Identificação

Tipologia da
Embarcação

M o n t a n t e
de Apoio
Anual

Vítor Manuel Linhares Costa Vítor Veloso PD-664 C 883,33 €

José Francisco de Melo Vieira Badejo PD-582 C 700,00 €

Gil Amaral de Melo Décio Xavier PD-532 L 233,33 €

Emanuel Vieira Andrade Bianca e Fabiana PD-673 L 933,33 €

Manuel Humberto Andrade Vieira Estrela PD-387 L 916,67 €

Eduardo da Estrela Rebelo Vieira Décio PD-105 L 1 566,67 €

5 233,33 €

S.R. DO MAR, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Portaria n.º 1024/2016 de 18 de Julho de 2016

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por Resolução do
Conselho do Governo ou por portaria do membro do Governo Regional responsável pelas
pescas.

Considerando que pela Resolução do Conselho do Governo n.º 57/2010, de 13 de maio, foi
criado o regime de apoio à segurança no trabalho a bordo das embarcações da frota regional
de pesca, com o objetivo de apoiar os seguros dos tripulantes das embarcações de pesca local
ou costeira.

Considerando que nos termos da Portaria n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria
n.º 25/2012, de 17 de fevereiro, podem candidatar-se ao regime de apoio à segurança no
trabalho a bordo das embarcações da frota regional de pesca, os armadores de embarcações
de pesca local e costeira, registadas em portos da Região, que nela tenham a sua sede ou
domicílio fiscal, e que estejam licenciadas ou autorizadas para o exercício da pesca comercial
no Mar dos Açores, no ano a que reporta a candidatura.
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Considerando que nos termos do n.º 6 da citada Resolução, a ajuda regional é paga,
anualmente, numa única prestação, respeitando os limites definidos no artigo 4.º da Portaria
n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 25/2012, de 17 de fevereiro.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional do Mar, Ciência e
Tecnologia, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º
29/2010/A, de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 5.º da Portaria nº 1/2011, de 5 de janeiro, no
âmbito da competência fixada na alínea a) do artigo 13º do Decreto Regulamentar Regional nº
12/2014/A, de 24 de julho, o seguinte:

1. Conceder aos armadores, residentes na ilha de São Miguel, constantes do quadro em
Anexo, uma ajuda regional, no montante global de 4.399,99€, com o objetivo de apoiar os
seguros dos tripulantes a bordo das suas embarcações de pesca, calculada nos termos da
Portaria n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 25/2012, de 17 de fevereiro.

2. Este apoio será processado por conta de verbas inscritas no Programa 3 – Pescas e
Aquicultura, Projeto 3.3 – Frota e Recursos Humanos, Ação 3.3.5 – Regime de apoio à
segurança no trabalho a bordo das embarcações da pesca local e costeira, C.E – 04.08.02 –
Transferências Correntes – Outras, do Plano Investimentos aprovado para o ano de 2016.

4 de julho de 2016. - O Secretário Regional do Mar, Ciência e Tecnologia, Fausto Costa
Gomes de Brito e Abreu.
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Anexo

Listagem de Armadores de Embarcações de Pesca

Candidato Embarcação Conjunto de
Identificação

Tipologia da
Embarcação

M o n t a n t e
de Apoio
Anual

Mário Sebastião Penacho Vieira Nossa Senhora da Graça VF-68 C 50,00 €

Manuel da Estrela Vieira Maria Teresa PD-264 L 183,33 €

José Eduardo da Estrela Sebastião,
Cabeça de Casal da Herança de Lina Estrela PD-194 C 1 083,33 €

Carlos Alberto Ferreira Laranja Valdemar PD-355 L 550,00 €

Mário Manuel Estrela Andrade Pão dos Pobres VF-110 L 400,00 €

Manuel Penacho Vieira Victor Manuel VF-75 L 33,33 €

José António Penacho Vieira Condessa dos Mares PD-139 L 383,33 €

Eduardo Cabral de Andrade Lua Cheia VF-31 L 1 250,00 €

José Sebastião Ferreira Laranja Chamas da Vida PD-671 L 200,00 €

Carlos Alberto dos Santos Golfinho do Mar PD-552 L 266,67 €

4 399,99 €

S.R. DO MAR, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Portaria n.º 1025/2016 de 18 de Julho de 2016

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por Resolução do
Conselho do Governo ou por portaria do membro do Governo Regional responsável pelas
pescas.

Considerando que pela Resolução do Conselho do Governo n.º 57/2010, de 13 de maio, foi
criado o regime de apoio à segurança no trabalho a bordo das embarcações da frota regional
de pesca, com o objetivo de apoiar os seguros dos tripulantes das embarcações de pesca local
ou costeira.

Considerando que nos termos da Portaria n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria
n.º 25/2012, de 17 de fevereiro, podem candidatar-se ao regime de apoio à segurança no
trabalho a bordo das embarcações da frota regional de pesca, os armadores de embarcações
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de pesca local e costeira, registadas em portos da Região, que nela tenham a sua sede ou
domicílio fiscal, e que estejam licenciadas ou autorizadas para o exercício da pesca comercial
no Mar dos Açores, no ano a que reporta a candidatura.

Considerando que nos termos do n.º 6 da citada Resolução, a ajuda regional é paga,
anualmente, numa única prestação, respeitando os limites definidos no artigo 4.º da Portaria
n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 25/2012, de 17 de fevereiro.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional do Mar, Ciência e
Tecnologia, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º
29/2010/A, de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 5.º da Portaria nº 1/2011, de 5 de janeiro, no
âmbito da competência fixada na alínea a) do artigo 13º do Decreto Regulamentar Regional nº
12/2014/A, de 24 de julho, o seguinte:

1. Conceder aos armadores, residentes na ilha Graciosa, constantes do quadro em Anexo,
uma ajuda regional, no montante global de 4.483,33€, com o objetivo de apoiar os seguros dos
tripulantes a bordo das suas embarcações de pesca, calculada nos termos da Portaria n.º
1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 25/2012, de 17 de fevereiro.

2. Este apoio será processado por conta de verbas inscritas no Programa 3 – Pescas e
Aquicultura, Projeto 3.3 – Frota e Recursos Humanos, Ação 3.3.5 – Regime de apoio à
segurança no trabalho a bordo das embarcações da pesca local e costeira, C.E – 04.08.02 –
Transferências Correntes – Outras, do Plano Investimentos aprovado para o ano de 2016.

4 de julho de 2016. - O Secretário Regional do Mar, Ciência e Tecnologia, Fausto Costa
Gomes de Brito e Abreu.

Anexo

Listagem de Armadores de Embarcações de Pesca

Candidato Embarcação Conjunto de
Identificação

Tipologia da
Embarcação

M o n t a n t e
de Apoio
Anual

Valentino da Silva Benjamim Magda Benjamim SG-264 C 2 550,00 €

João Manuel da Silva Benjamim Ermelindo SG-243 L 433,33 €

João Manuel da Silva Benjamim Conde do Mar SG-268 C 1 350,00 €

Gil dos Santos Pacheco Morrão Novo SG-230 L 150,00 €

4 483,33 €
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S.R. DO MAR, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Portaria n.º 1026/2016 de 18 de Julho de 2016

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por Resolução do
Conselho do Governo ou por portaria do membro do Governo Regional responsável pelas
pescas.

Considerando que pela Resolução do Conselho do Governo n.º 57/2010, de 13 de maio, foi
criado o regime de apoio à segurança no trabalho a bordo das embarcações da frota regional
de pesca, com o objetivo de apoiar os seguros dos tripulantes das embarcações de pesca local
ou costeira.

Considerando que nos termos da Portaria n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria
n.º 25/2012, de 17 de fevereiro, podem candidatar-se ao regime de apoio à segurança no
trabalho a bordo das embarcações da frota regional de pesca, os armadores de embarcações
de pesca local e costeira, registadas em portos da Região, que nela tenham a sua sede ou
domicílio fiscal, e que estejam licenciadas ou autorizadas para o exercício da pesca comercial
no Mar dos Açores, no ano a que reporta a candidatura.

Considerando que nos termos do n.º 6 da citada Resolução, a ajuda regional é paga,
anualmente, numa única prestação, respeitando os limites definidos no artigo 4.º da Portaria
n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 25/2012, de 17 de fevereiro.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional do Mar, Ciência e
Tecnologia, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º
29/2010/A, de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 5.º da Portaria nº 1/2011, de 5 de janeiro, no
âmbito da competência fixada na alínea a) do artigo 13º do Decreto Regulamentar Regional nº
12/2014/A, de 24 de julho, o seguinte:

1. Conceder aos armadores, residentes na ilha do Pico, constantes do quadro em Anexo, uma
ajuda regional, no montante global de 4.783,33€, com o objetivo de apoiar os seguros dos
tripulantes a bordo das suas embarcações de pesca, calculada nos termos da Portaria n.º
1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 25/2012, de 17 de fevereiro.

2. Este apoio será processado por conta de verbas inscritas no Programa 3 – Pescas e
Aquicultura, Projeto 3.3 – Frota e Recursos Humanos, Ação 3.3.5 – Regime de apoio à
segurança no trabalho a bordo das embarcações da pesca local e costeira, C.E – 04.08.02 –
Transferências Correntes – Outras, do Plano Investimentos aprovado para o ano de 2016.

4 de julho de 2016. - O Secretário Regional do Mar, Ciência e Tecnologia, Fausto Costa
Gomes de Brito e Abreu.
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Anexo

Listagem de Armadores de Embarcações de Pesca

Candidato Embarcação Conjunto de
Identificação

Tipologia da
Embarcação

M o n t a n t e
de Apoio
Anual

Vítor Manuel Nunes Cabral Avo Raúl SR-723 L 400,00 €

Silvano Simas Xavier Pedro Xavier SR-759 L 250,00 €

Rogério Manuel Nunes da Silva Leonilde e Maria SR-533 L 600,00 €

Roger Alcidio de Melo Vargas Mariana B LP-754 L 150,00 €

Ricardo Manuel da Silva Bettencourt Ponta da Fraga SR-760 L 400,00 €

Ricardo Manuel Silva Azevedo Atlântida SR-677 L 183,33 €

Paulo Jorge de Brum Rodrigues Pérola da Montanha LP-773 L 600,00 €

Norberto Manuel da Silva Medeiros Joia do Oceano SR-672 L 600,00 €

Mário João da Silva Leal Bia LP-729 L 200,00 €

Manuel Hélder Goulart da Costa Sandra de Fátima LP-709 L 200,00 €

Manuel Fernando da Rosa Madruga Madruga LP-775 L 400,00 €

Manuel da Costa Júnior Vera Liza SR-674 L 200,00 €

Manuel Azevedo Fernandes Boca das Canadas LP-774 L 600,00 €

4 783,33 €

S.R. DO MAR, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Portaria n.º 1027/2016 de 18 de Julho de 2016

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por Resolução do
Conselho do Governo ou por portaria do membro do Governo Regional responsável pelas
pescas.

Considerando que pela Resolução do Conselho do Governo n.º 57/2010, de 13 de maio, foi
criado o regime de apoio à segurança no trabalho a bordo das embarcações da frota regional
de pesca, com o objetivo de apoiar os seguros dos tripulantes das embarcações de pesca local
ou costeira.
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Considerando que nos termos da Portaria n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria
n.º 25/2012, de 17 de fevereiro, podem candidatar-se ao regime de apoio à segurança no
trabalho a bordo das embarcações da frota regional de pesca, os armadores de embarcações
de pesca local e costeira, registadas em portos da Região, que nela tenham a sua sede ou
domicílio fiscal, e que estejam licenciadas ou autorizadas para o exercício da pesca comercial
no Mar dos Açores, no ano a que reporta a candidatura.

Considerando que nos termos do n.º 6 da citada Resolução, a ajuda regional é paga,
anualmente, numa única prestação, respeitando os limites definidos no artigo 4.º da Portaria
n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 25/2012, de 17 de fevereiro.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional do Mar, Ciência e
Tecnologia, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º
29/2010/A, de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 5.º da Portaria nº 1/2011, de 5 de janeiro, no
âmbito da competência fixada na alínea a) do artigo 13º do Decreto Regulamentar Regional nº
12/2014/A, de 24 de julho, o seguinte:

1. Conceder aos armadores, residentes na ilha das Flores, constantes do quadro em Anexo,
uma ajuda regional, no montante global de 3.100,01€, com o objetivo de apoiar os seguros dos
tripulantes a bordo das suas embarcações de pesca, calculada nos termos da Portaria n.º
1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 25/2012, de 17 de fevereiro.

2. Este apoio será processado por conta de verbas inscritas no Programa 3 – Pescas e
Aquicultura, Projeto 3.3 – Frota e Recursos Humanos, Ação 3.3.5 – Regime de apoio à
segurança no trabalho a bordo das embarcações da pesca local e costeira, C.E – 04.08.02 –
Transferências Correntes – Outras, do Plano Investimentos aprovado para o ano de 2016.

4 de julho de 2016. - O Secretário Regional do Mar, Ciência e Tecnologia, Fausto Costa
Gomes de Brito e Abreu.
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Anexo

Listagem de Armadores de Embarcações de Pesca

Candidato Embarcação Conjunto de
Identificação

Tipologia da
Embarcação

M o n t a n t e
de Apoio
Anual

José Avelino Duarte Cabeceira Família Cabeceira SF-209 L 300,00 €

José Florentino Cabeceira Azevedo Mar Ocidental SF-206 L 400,00 €

Ricardo Jorge de Freitas Silva Diluri SF-200 L 366,67 €

Sandro Jorge Pacheco de Araújo Porto S. Pedro SF-199 L 966,67 €

José Artur Pacheco Botelho Lagoa Rasa SF-197 L 400,00 €

José António Freitas de Ataíde Pérola das Flores SF-150 L 666,67 €

3 100,01 €

S.R. DO MAR, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Portaria n.º 1028/2016 de 18 de Julho de 2016

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por Resolução do
Conselho do Governo ou por portaria do membro do Governo Regional responsável pelas
pescas.

Considerando que pela Resolução do Conselho do Governo n.º 57/2010, de 13 de maio, foi
criado o regime de apoio à segurança no trabalho a bordo das embarcações da frota regional
de pesca, com o objetivo de apoiar os seguros dos tripulantes das embarcações de pesca local
ou costeira.

Considerando que nos termos da Portaria n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria
n.º 25/2012, de 17 de fevereiro, podem candidatar-se ao regime de apoio à segurança no
trabalho a bordo das embarcações da frota regional de pesca, os armadores de embarcações
de pesca local e costeira, registadas em portos da Região, que nela tenham a sua sede ou
domicílio fiscal, e que estejam licenciadas ou autorizadas para o exercício da pesca comercial
no Mar dos Açores, no ano a que reporta a candidatura.
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Considerando que nos termos do n.º 6 da citada Resolução, a ajuda regional é paga,
anualmente, numa única prestação, respeitando os limites definidos no artigo 4.º da Portaria
n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 25/2012, de 17 de fevereiro.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional do Mar, Ciência e
Tecnologia, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º
29/2010/A, de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 5.º da Portaria nº 1/2011, de 5 de janeiro, no
âmbito da competência fixada na alínea a) do artigo 13º do Decreto Regulamentar Regional nº
12/2014/A, de 24 de julho, o seguinte:

1. Conceder aos armadores, residentes na ilha de São Miguel, constantes do quadro em
Anexo, uma ajuda regional, no montante global de 5.899,99€, com o objetivo de apoiar os
seguros dos tripulantes a bordo das suas embarcações de pesca, calculada nos termos da
Portaria n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 25/2012, de 17 de fevereiro.

2. Este apoio será processado por conta de verbas inscritas no Programa 3 – Pescas e
Aquicultura, Projeto 3.3 – Frota e Recursos Humanos, Ação 3.3.5 – Regime de apoio à
segurança no trabalho a bordo das embarcações da pesca local e costeira, C.E – 04.01.02 –
Transferências Correntes – Privadas, no caso de pessoas coletivas, e C.E – 04.08.02 –
Transferências Correntes – Outras, no caso de pessoas singulares, do Plano Investimentos
aprovado para o ano de 2016.

11 de julho de 2016. - O Secretário Regional do Mar, Ciência e Tecnologia, Fausto Costa
Gomes de Brito e Abreu.

Anexo

Listagem de Armadores de Embarcações de Pesca

Candidato Embarcação Conjunto de
Identificação

Tipologia da
Embarcação

M o n t a n t e
de Apoio
Anual

Eduardo da Estrela Vieira Ribeirinha PD-202 L 400,00 €

António Sebastião Andrade Vieira Paulo António PD-303 L 1 733,33 €

José Luís Machado Ferreira Santo Cristo III VF-60 L 233,33 €

Virgínio do Rego Afonso Mestre Virgínio PD-670 L 400,00 €

Moniz & Pimentel, Pescas, Lda. Natacha Filipa PD-617 C 1 150,00 €

Moniz & Pimentel, Pescas, Lda. Pesca Atum H-196 L 1 983,33 €

5 899,99 €
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S.R. DO MAR, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Portaria n.º 1029/2016 de 18 de Julho de 2016

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por Resolução do
Conselho do Governo ou por portaria do membro do Governo Regional responsável pelas
pescas.

Considerando que pela Resolução do Conselho do Governo n.º 57/2010, de 13 de maio, foi
criado o regime de apoio à segurança no trabalho a bordo das embarcações da frota regional
de pesca, com o objetivo de apoiar os seguros dos tripulantes das embarcações de pesca local
ou costeira.

Considerando que nos termos da Portaria n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria
n.º 25/2012, de 17 de fevereiro, podem candidatar-se ao regime de apoio à segurança no
trabalho a bordo das embarcações da frota regional de pesca, os armadores de embarcações
de pesca local e costeira, registadas em portos da Região, que nela tenham a sua sede ou
domicílio fiscal, e que estejam licenciadas ou autorizadas para o exercício da pesca comercial
no Mar dos Açores, no ano a que reporta a candidatura.

Considerando que nos termos do n.º 6 da citada Resolução, a ajuda regional é paga,
anualmente, numa única prestação, respeitando os limites definidos no artigo 4.º da Portaria
n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 25/2012, de 17 de fevereiro.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional do Mar, Ciência e
Tecnologia, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º
29/2010/A, de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 5.º da Portaria nº 1/2011, de 5 de janeiro, no
âmbito da competência fixada na alínea a) do artigo 13º do Decreto Regulamentar Regional nº
12/2014/A, de 24 de julho, o seguinte:

1. Conceder aos armadores, residentes na ilha de São Miguel, constantes do quadro em
Anexo, uma ajuda regional, no montante global de 4.350,00€, com o objetivo de apoiar os
seguros dos tripulantes a bordo das suas embarcações de pesca, calculada nos termos da
Portaria n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 25/2012, de 17 de fevereiro.

2. Este apoio será processado por conta de verbas inscritas no Programa 3 – Pescas e
Aquicultura, Projeto 3.3 – Frota e Recursos Humanos, Ação 3.3.5 – Regime de apoio à
segurança no trabalho a bordo das embarcações da pesca local e costeira, C.E – 04.08.02 –
Transferências Correntes – Outras, do Plano Investimentos aprovado para o ano de 2016.

12 de julho de 2016. - O Secretário Regional do Mar, Ciência e Tecnologia, Fausto Costa
Gomes de Brito e Abreu.
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Anexo

Listagem de Armadores de Embarcações de Pesca

Candidato Embarcação Conjunto de
Identificação

Tipologia da
Embarcação

M o n t a n t e
de Apoio
Anual

Marco João Moniz Vieira Senhora da Nazaré PD-166 L 466,67 €

Maria de Lurdes Baptista Lopes Rainha de Iemanjã PD-214 L 816,67 €

Paulo Romeu Canto Cordeiro Rosário de Fátima VF-35 L 533,33 €

José Francisco Couto dos Santos Afonso Costa PD-375 L 283,33 €

Eduardo Terceira Andrade Senhora da Candelária PD-227 L 1 250,00 €

Domingos Carlos Sousa Palrão Senhora do Pranto PD-82 L 1 000,00 €

4 350,00 €

S.R. DO MAR, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Portaria n.º 1030/2016 de 18 de Julho de 2016

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional do Mar, Ciência e
Tecnologia, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º
29/2010/A, de 9 de novembro, e na alínea b) do n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de
26 de agosto, na redação dada pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º
8/2012, de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea a) do artigo 13º do
Decreto Regulamentar Regional nº 12/2014/A, de 24 de julho, o seguinte:

1- Conceder ao armador António Manuel Soares Ledo, residente no concelho da Ribeira
Grande, ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 29.400,00€,
destinado a apoiar a modificação da embarcação PD-197-L “Glória”.

2- Este apoio será pago diretamente ao armador António Manuel Soares Ledo e tem
cabimento no Programa 3 - Pescas e Aquicultura, Projeto 3.3 – Frota e Recursos Humanos,
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Ação 3.3.1 – Regime de apoio à frota de pesca local e costeira, C.E. 08.08.02 – Transferências
de Capital - Outras, do Plano Investimentos aprovado para o ano económico de 2016.

17 de junho de 2016. - O Secretário Regional do Mar, Ciência e Tecnologia, Fausto Costa
Gomes de Brito e Abreu.

S.R. DO MAR, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Portaria n.º 1031/2016 de 18 de Julho de 2016

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional do Mar, Ciência e
Tecnologia, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º
29/2010/A, de 9 de novembro, e na alínea b) do n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de
26 de agosto, na redação dada pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º
8/2012, de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea a) do artigo 13º do
Decreto Regulamentar Regional nº 12/2014/A, de 24 de julho, o seguinte:

1- Conceder ao armador José Emanuel Cabral Vieira, residente no concelho da Ribeira
Grande, ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 18.165,00€,
destinado a apoiar a modificação da embarcação PD-638-C “Gilberto Penteado”.

2- Este apoio será pago diretamente ao armador José Emanuel Cabral Vieira e tem
cabimento no Programa 3 - Pescas e Aquicultura, Projeto 3.3 – Frota e Recursos Humanos,
Ação 3.3.1 – Regime de apoio à frota de pesca local e costeira, C.E. 08.08.02 – Transferências
de Capital - Outras, do Plano Investimentos aprovado para o ano económico de 2016.

8 de julho de 2016. - O Secretário Regional do Mar, Ciência e Tecnologia, Fausto Costa
Gomes de Brito e Abreu.
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S.R. DA AGRICULTURA E AMBIENTE
Despacho n.º 1471/2016 de 18 de Julho de 2016

Considerando que é atribuição da Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente, nos termos
da alínea f), do artigo 2.º, do Decreto Regulamentar Regional n.º 11/2013/A, de 2 de agosto,
apoiar as atividades económicas nos domínios da agricultura e pescas e industrias e atividades
conexas, do desenvolvimento rural e das florestas, apoiando a valorização e o
desenvolvimento sustentável das atividades produtivas tradicionais da Região;

Considerando que se inserem no Programa Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural
os apoios à redução dos custos na atividade agrícola, nomeadamente através de
comparticipação ao gasóleo agrícola, tudo nos termos do Decreto Legislativo Regional n.º
2/2016/A, que aprovou o Plano Anual Regional para 2016;

Assim, ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto Legislativo Regional n.º
1/2016/A, de 8 de janeiro, determino:

1. Transferir para o Fundo Regional de Apoio à Coesão e ao Desenvolvimento Económico, a
importância de € 500.000,00 (quinhentos mil euros), destinada ao pagamento do apoio
financeiro para as compensações aos preços do gasóleo para a atividade agrícola.

2. A importância referida no número anterior será suportada pela dotação inscrita no Capítulo
50, Programa 02 – Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural; Projeto 02.02. –
Modernização das explorações agrícolas; Ação 02.02.M – Regime de Apoio à Redução dos
Custos com a Atividade Agrícola; Classificação Económica C.E. 08.03.06 I – Serviços e
Fundos Autónomos – Transferências Capital.

14 de julho de 2016. - O Secretário Regional da Agricultura e Ambiente, Luís Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.

DIREÇÃO REGIONAL DO AMBIENTE
Despacho n.º 1472/2016 de 18 de Julho de 2016

Considerando que cabem à Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente as competências
no domínio do ambiente, do ordenamento do território e dos recursos hídricos, de acordo com
o disposto nas alíneas e), f) e g) do artigo 14º do Decreto Regulamentar Regional nº
12/2014/A, de 24 de julho;

Considerando, consequentemente, a responsabilidade da Secretaria Regional da Agricultura
e Ambiente no que respeita à qualidade ambiental e à gestão dos resíduos, às políticas de
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conservação da natureza e de ordenamento do território, bem como no âmbito da gestão dos
recursos hídricos;

Considerando que os meios técnicos e humanos afetos à Secretaria Regional da Agricultura e
Ambiente, nomeadamente à Direção Regional do Ambiente, são manifestamente insuficientes
para realizar intervenções generalizadas e em larga escala e tempo útil;

Considerando que se tem mostrado bastante proveitosa a colaboração existente entre a
Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente e as Juntas de Freguesias;

Considerando a existência do Programa “Eco Freguesia, Freguesia Limpa”, o qual visa, entre
outros objetivos, incentivar, reconhecer e distinguir o bom desempenho ambiental das
Freguesias dos Açores;

Considerando ainda a necessidade de continuar a incentivar as Freguesias a participar no
referido programa, tendo em vista uma intervenção pró-ativa no âmbito da limpeza e
manutenção dos espaços públicos, bem como na promoção de boas práticas e na
sensibilização ambiental, à escala do seu território;

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas das alíneas d) e e) do artigo 90º do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, das alíneas e), f) e g) do artigo 14º do
Decreto Regulamentar Regional nº 12/2014/A, de 24 de julho, das alíneas b), l) e o) do artigo
2º do Anexo I do Decreto Regulamentar Regional nº 11/2013/A, de 2 de agosto, da alínea a) do
nº 1 do artigo 19º e do artigo 23º do Decreto Legislativo Regional nº 32/2002/A, de 8 de agosto,
alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional nº 24/2015/A, de 10 de novembro, do
Despacho n.º 407/2015 de 19 de fevereiro, e com o estabelecido no Acordo de Colaboração
celebrado entre a Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente e a Junta de Freguesia das
Angústias;

1. É atribuído à Junta de Freguesia das Angústias, concelho da Horta, ilha do Faial, um
apoio financeiro no valor de 3.075,00€ (três mil e setenta e cinco euros), para a recolha de
resíduos abandonados em espaços públicos (incluindo a orla costeira), limpeza, manutenção e
desobstrução de linhas de água afluentes a zonas urbanas, operações de conservação da
natureza e de qualificação do território e desenvolvimento de ações de sensibilização
ambiental, no âmbito do Programa “Eco Freguesia, Freguesia Limpa”;

2. Esta despesa será suportada pelas verbas inscritas no Capítulo 50, Programa 12,
Projeto 04, Ação I, Classificação Económica 08.05.02.Z do Plano de Investimentos da
Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente para o ano económico de 2016.

11 de julho de 2016. - O Diretor Regional do Ambiente, Hernâni Hélio Jorge.
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DIREÇÃO REGIONAL DO AMBIENTE
Despacho n.º 1473/2016 de 18 de Julho de 2016

Considerando que cabem à Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente as competências
no domínio do ambiente, do ordenamento do território e dos recursos hídricos, de acordo com
o disposto nas alíneas e), f) e g) do artigo 14º do Decreto Regulamentar Regional nº
12/2014/A, de 24 de julho;

Considerando, consequentemente, a responsabilidade da Secretaria Regional da Agricultura
e Ambiente no que respeita à qualidade ambiental e à gestão dos resíduos, às políticas de
conservação da natureza e de ordenamento do território, bem como no âmbito da gestão dos
recursos hídricos;

Considerando que os meios técnicos e humanos afetos à Secretaria Regional da Agricultura e
Ambiente, nomeadamente à Direção Regional do Ambiente, são manifestamente insuficientes
para realizar intervenções generalizadas e em larga escala e tempo útil;

Considerando que se tem mostrado bastante proveitosa a colaboração existente entre a
Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente e as Juntas de Freguesias;

Considerando a existência do Programa “Eco Freguesia, Freguesia Limpa”, o qual visa, entre
outros objetivos, incentivar, reconhecer e distinguir o bom desempenho ambiental das
Freguesias dos Açores;

Considerando ainda a necessidade de continuar a incentivar as Freguesias a participar no
referido programa, tendo em vista uma intervenção pró-ativa no âmbito da limpeza e
manutenção dos espaços públicos, bem como na promoção de boas práticas e na
sensibilização ambiental, à escala do seu território;

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas das alíneas d) e e) do artigo 90º do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, das alíneas e), f) e g) do artigo 14º do
Decreto Regulamentar Regional nº 12/2014/A, de 24 de julho, das alíneas b), l) e o) do artigo
2º do Anexo I do Decreto Regulamentar Regional nº 11/2013/A, de 2 de agosto, da alínea a) do
nº 1 do artigo 19º e do artigo 23º do Decreto Legislativo Regional nº 32/2002/A, de 8 de agosto,
alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional nº 24/2015/A, de 10 de novembro, do
Despacho n.º 407/2015 de 19 de fevereiro, e com o estabelecido no Acordo de Colaboração
celebrado entre a Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente e a Junta de Freguesia do
Capelo;

1. É atribuído à Junta de Freguesia do Capelo, concelho da Horta, ilha do Faial, um apoio
financeiro no valor de 3.940,00€ (três mil e novecentos e quarenta euros), para a recolha de
resíduos abandonados em espaços públicos (incluindo a orla costeira), limpeza, manutenção e
desobstrução de linhas de água afluentes a zonas urbanas, operações de conservação da
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natureza e de qualificação do território e desenvolvimento de ações de sensibilização
ambiental, no âmbito do Programa “Eco Freguesia, Freguesia Limpa”;

2. Esta despesa será suportada pelas verbas inscritas no Capítulo 50, Programa 12,
Projeto 04, Ação I, Classificação Económica 08.05.02.Z do Plano de Investimentos da
Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente para o ano económico de 2016.

11 de julho de 2016. - O Diretor Regional do Ambiente, Hernâni Hélio Jorge.

DIREÇÃO REGIONAL DO AMBIENTE
Despacho n.º 1474/2016 de 18 de Julho de 2016

Considerando que cabem à Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente as competências
no domínio do ambiente, do ordenamento do território e dos recursos hídricos, de acordo com
o disposto nas alíneas e), f) e g) do artigo 14º do Decreto Regulamentar Regional nº
12/2014/A, de 24 de julho;

Considerando, consequentemente, a responsabilidade da Secretaria Regional da Agricultura
e Ambiente no que respeita à qualidade ambiental e à gestão dos resíduos, às políticas de
conservação da natureza e de ordenamento do território, bem como no âmbito da gestão dos
recursos hídricos;

Considerando que os meios técnicos e humanos afetos à Secretaria Regional da Agricultura e
Ambiente, nomeadamente à Direção Regional do Ambiente, são manifestamente insuficientes
para realizar intervenções generalizadas e em larga escala e tempo útil;

Considerando que se tem mostrado bastante proveitosa a colaboração existente entre a
Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente e as Juntas de Freguesias;

Considerando a existência do Programa “Eco Freguesia, Freguesia Limpa”, o qual visa, entre
outros objetivos, incentivar, reconhecer e distinguir o bom desempenho ambiental das
Freguesias dos Açores;

Considerando ainda a necessidade de continuar a incentivar as Freguesias a participar no
referido programa, tendo em vista uma intervenção pró-ativa no âmbito da limpeza e
manutenção dos espaços públicos, bem como na promoção de boas práticas e na
sensibilização ambiental, à escala do seu território;

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas das alíneas d) e e) do artigo 90º do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, das alíneas e), f) e g) do artigo 14º do
Decreto Regulamentar Regional nº 12/2014/A, de 24 de julho, das alíneas b), l) e o) do artigo
2º do Anexo I do Decreto Regulamentar Regional nº 11/2013/A, de 2 de agosto, da alínea a) do
nº 1 do artigo 19º e do artigo 23º do Decreto Legislativo Regional nº 32/2002/A, de 8 de agosto,
alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional nº 24/2015/A, de 10 de novembro, do
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Despacho n.º 407/2015 de 19 de fevereiro, e com o estabelecido no Acordo de Colaboração
celebrado entre a Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente e a Junta de Freguesia de
Castelo Branco;

1. É atribuído à Junta de Freguesia de Castelo Branco, concelho da Horta, ilha do Faial,
um apoio financeiro no valor de 3.715,00€ (três mil e setecentos e quinze euros), para a
recolha de resíduos abandonados em espaços públicos (incluindo a orla costeira), limpeza,
manutenção e desobstrução de linhas de água afluentes a zonas urbanas, operações de
conservação da natureza e de qualificação do território e desenvolvimento de ações de
sensibilização ambiental, no âmbito do Programa “Eco Freguesia, Freguesia Limpa”;

2. Esta despesa será suportada pelas verbas inscritas no Capítulo 50, Programa 12,
Projeto 04, Ação I, Classificação Económica 08.05.02.Z do Plano de Investimentos da
Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente para o ano económico de 2016.

11 de julho de 2016. - O Diretor Regional do Ambiente, Hernâni Hélio Jorge.

DIREÇÃO REGIONAL DO AMBIENTE
Despacho n.º 1475/2016 de 18 de Julho de 2016

Considerando que cabem à Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente as competências
no domínio do ambiente, do ordenamento do território e dos recursos hídricos, de acordo com
o disposto nas alíneas e), f) e g) do artigo 14º do Decreto Regulamentar Regional nº
12/2014/A, de 24 de julho;

Considerando, consequentemente, a responsabilidade da Secretaria Regional da Agricultura
e Ambiente no que respeita à qualidade ambiental e à gestão dos resíduos, às políticas de
conservação da natureza e de ordenamento do território, bem como no âmbito da gestão dos
recursos hídricos;

Considerando que os meios técnicos e humanos afetos à Secretaria Regional da Agricultura e
Ambiente, nomeadamente à Direção Regional do Ambiente, são manifestamente insuficientes
para realizar intervenções generalizadas e em larga escala e tempo útil;

Considerando que se tem mostrado bastante proveitosa a colaboração existente entre a
Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente e as Juntas de Freguesias;

Considerando a existência do Programa “Eco Freguesia, Freguesia Limpa”, o qual visa, entre
outros objetivos, incentivar, reconhecer e distinguir o bom desempenho ambiental das
Freguesias dos Açores;

Considerando ainda a necessidade de continuar a incentivar as Freguesias a participar no
referido programa, tendo em vista uma intervenção pró-ativa no âmbito da limpeza e
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manutenção dos espaços públicos, bem como na promoção de boas práticas e na
sensibilização ambiental, à escala do seu território;

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas das alíneas d) e e) do artigo 90º do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, das alíneas e), f) e g) do artigo 14º do
Decreto Regulamentar Regional nº 12/2014/A, de 24 de julho, das alíneas b), l) e o) do artigo
2º do Anexo I do Decreto Regulamentar Regional nº 11/2013/A, de 2 de agosto, da alínea a) do
nº 1 do artigo 19º e do artigo 23º do Decreto Legislativo Regional nº 32/2002/A, de 8 de agosto,
alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional nº 24/2015/A, de 10 de novembro, do
Despacho n.º 407/2015 de 19 de fevereiro, e com o estabelecido no Acordo de Colaboração
celebrado entre a Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente e a Junta de Freguesia dos
Cedros;

1. É atribuído à Junta de Freguesia dos Cedros, concelho da Horta, ilha do Faial, um apoio
financeiro no valor de 3.480,00€ (três mil e quatrocentos e oitenta euros), para a recolha de
resíduos abandonados em espaços públicos (incluindo a orla costeira), limpeza, manutenção e
desobstrução de linhas de água afluentes a zonas urbanas, operações de conservação da
natureza e de qualificação do território e desenvolvimento de ações de sensibilização
ambiental, no âmbito do Programa “Eco Freguesia, Freguesia Limpa”;

2. Esta despesa será suportada pelas verbas inscritas no Capítulo 50, Programa 12,
Projeto 04, Ação I, Classificação Económica 08.05.02.Z do Plano de Investimentos da
Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente para o ano económico de 2016.

11 de julho de 2016. - O Diretor Regional do Ambiente, Hernâni Hélio Jorge.

DIREÇÃO REGIONAL DO AMBIENTE
Despacho n.º 1476/2016 de 18 de Julho de 2016

Considerando que cabem à Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente as competências
no domínio do ambiente, do ordenamento do território e dos recursos hídricos, de acordo com
o disposto nas alíneas e), f) e g) do artigo 14º do Decreto Regulamentar Regional nº
12/2014/A, de 24 de julho;

Considerando, consequentemente, a responsabilidade da Secretaria Regional da Agricultura
e Ambiente no que respeita à qualidade ambiental e à gestão dos resíduos, às políticas de
conservação da natureza e de ordenamento do território, bem como no âmbito da gestão dos
recursos hídricos;

Considerando que os meios técnicos e humanos afetos à Secretaria Regional da Agricultura e
Ambiente, nomeadamente à Direção Regional do Ambiente, são manifestamente insuficientes
para realizar intervenções generalizadas e em larga escala e tempo útil;
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Considerando que se tem mostrado bastante proveitosa a colaboração existente entre a
Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente e as Juntas de Freguesias;

Considerando a existência do Programa “Eco Freguesia, Freguesia Limpa”, o qual visa, entre
outros objetivos, incentivar, reconhecer e distinguir o bom desempenho ambiental das
Freguesias dos Açores;

Considerando ainda a necessidade de continuar a incentivar as Freguesias a participar no
referido programa, tendo em vista uma intervenção pró-ativa no âmbito da limpeza e
manutenção dos espaços públicos, bem como na promoção de boas práticas e na
sensibilização ambiental, à escala do seu território;

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas das alíneas d) e e) do artigo 90º do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, das alíneas e), f) e g) do artigo 14º do
Decreto Regulamentar Regional nº 12/2014/A, de 24 de julho, das alíneas b), l) e o) do artigo
2º do Anexo I do Decreto Regulamentar Regional nº 11/2013/A, de 2 de agosto, da alínea a) do
nº 1 do artigo 19º e do artigo 23º do Decreto Legislativo Regional nº 32/2002/A, de 8 de agosto,
alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional nº 24/2015/A, de 10 de novembro, do
Despacho n.º 407/2015 de 19 de fevereiro, e com o estabelecido no Acordo de Colaboração
celebrado entre a Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente e a Junta de Freguesia da
Conceição;

1. É atribuído à Junta de Freguesia da Conceição, concelho da Horta, ilha do Faial, um
apoio financeiro no valor de 3.850,00€ (três mil e oitocentos e cinquenta euros), para a recolha
de resíduos abandonados em espaços públicos (incluindo a orla costeira), limpeza,
manutenção e desobstrução de linhas de água afluentes a zonas urbanas, operações de
conservação da natureza e de qualificação do território e desenvolvimento de ações de
sensibilização ambiental, no âmbito do Programa “Eco Freguesia, Freguesia Limpa”;

2. Esta despesa será suportada pelas verbas inscritas no Capítulo 50, Programa 12,
Projeto 04, Ação I, Classificação Económica 08.05.02.Z do Plano de Investimentos da
Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente para o ano económico de 2016.

11 de julho de 2016. - O Diretor Regional do Ambiente, Hernâni Hélio Jorge.

DIREÇÃO REGIONAL DO AMBIENTE
Despacho n.º 1477/2016 de 18 de Julho de 2016

Considerando que cabem à Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente as competências
no domínio do ambiente, do ordenamento do território e dos recursos hídricos, de acordo com
o disposto nas alíneas e), f) e g) do artigo 14º do Decreto Regulamentar Regional nº
12/2014/A, de 24 de julho;
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Considerando, consequentemente, a responsabilidade da Secretaria Regional da Agricultura
e Ambiente no que respeita à qualidade ambiental e à gestão dos resíduos, às políticas de
conservação da natureza e de ordenamento do território, bem como no âmbito da gestão dos
recursos hídricos;

Considerando que os meios técnicos e humanos afetos à Secretaria Regional da Agricultura e
Ambiente, nomeadamente à Direção Regional do Ambiente, são manifestamente insuficientes
para realizar intervenções generalizadas e em larga escala e tempo útil;

Considerando que se tem mostrado bastante proveitosa a colaboração existente entre a
Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente e as Juntas de Freguesias;

Considerando a existência do Programa “Eco Freguesia, Freguesia Limpa”, o qual visa, entre
outros objetivos, incentivar, reconhecer e distinguir o bom desempenho ambiental das
Freguesias dos Açores;

Considerando ainda a necessidade de continuar a incentivar as Freguesias a participar no
referido programa, tendo em vista uma intervenção pró-ativa no âmbito da limpeza e
manutenção dos espaços públicos, bem como na promoção de boas práticas e na
sensibilização ambiental, à escala do seu território;

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas das alíneas d) e e) do artigo 90º do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, das alíneas e), f) e g) do artigo 14º do
Decreto Regulamentar Regional nº 12/2014/A, de 24 de julho, das alíneas b), l) e o) do artigo
2º do Anexo I do Decreto Regulamentar Regional nº 11/2013/A, de 2 de agosto, da alínea a) do
nº 1 do artigo 19º e do artigo 23º do Decreto Legislativo Regional nº 32/2002/A, de 8 de agosto,
alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional nº 24/2015/A, de 10 de novembro, do
Despacho n.º 407/2015 de 19 de fevereiro, e com o estabelecido no Acordo de Colaboração
celebrado entre a Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente e a Junta de Freguesia da
Feteira;

1. É atribuído à Junta de Freguesia da Feteira, concelho da Horta, ilha do Faial, um apoio
financeiro no valor de 2.900,00€ (dois mil e novecentos euros), para a recolha de resíduos
abandonados em espaços públicos (incluindo a orla costeira), limpeza, manutenção e
desobstrução de linhas de água afluentes a zonas urbanas, operações de conservação da
natureza e de qualificação do território e desenvolvimento de ações de sensibilização
ambiental, no âmbito do Programa “Eco Freguesia, Freguesia Limpa”;

2. Esta despesa será suportada pelas verbas inscritas no Capítulo 50, Programa 12,
Projeto 04, Ação I, Classificação Económica 08.05.02.Z do Plano de Investimentos da
Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente para o ano económico de 2016.

11 de julho de 2016. - O Diretor Regional do Ambiente, Hernâni Hélio Jorge.
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DIREÇÃO REGIONAL DO AMBIENTE
Despacho n.º 1478/2016 de 18 de Julho de 2016

Considerando que cabem à Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente as competências
no domínio do ambiente, do ordenamento do território e dos recursos hídricos, de acordo com
o disposto nas alíneas e), f) e g) do artigo 14º do Decreto Regulamentar Regional nº
12/2014/A, de 24 de julho;

Considerando, consequentemente, a responsabilidade da Secretaria Regional da Agricultura
e Ambiente no que respeita à qualidade ambiental e à gestão dos resíduos, às políticas de
conservação da natureza e de ordenamento do território, bem como no âmbito da gestão dos
recursos hídricos;

Considerando que os meios técnicos e humanos afetos à Secretaria Regional da Agricultura e
Ambiente, nomeadamente à Direção Regional do Ambiente, são manifestamente insuficientes
para realizar intervenções generalizadas e em larga escala e tempo útil;

Considerando que se tem mostrado bastante proveitosa a colaboração existente entre a
Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente e as Juntas de Freguesias;

Considerando a existência do Programa “Eco Freguesia, Freguesia Limpa”, o qual visa, entre
outros objetivos, incentivar, reconhecer e distinguir o bom desempenho ambiental das
Freguesias dos Açores;

Considerando ainda a necessidade de continuar a incentivar as Freguesias a participar no
referido programa, tendo em vista uma intervenção pró-ativa no âmbito da limpeza e
manutenção dos espaços públicos, bem como na promoção de boas práticas e na
sensibilização ambiental, à escala do seu território;

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas das alíneas d) e e) do artigo 90º do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, das alíneas e), f) e g) do artigo 14º do
Decreto Regulamentar Regional nº 12/2014/A, de 24 de julho, das alíneas b), l) e o) do artigo
2º do Anexo I do Decreto Regulamentar Regional nº 11/2013/A, de 2 de agosto, da alínea a) do
nº 1 do artigo 19º e do artigo 23º do Decreto Legislativo Regional nº 32/2002/A, de 8 de agosto,
alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional nº 24/2015/A, de 10 de novembro, do
Despacho n.º 407/2015 de 19 de fevereiro, e com o estabelecido no Acordo de Colaboração
celebrado entre a Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente e a Junta de Freguesia dos
Flamengos;

1. É atribuído à Junta de Freguesia dos Flamengos, concelho da Horta, ilha do Faial, um
apoio financeiro no valor de 3.275,00€ (três mil e duzentos e setenta e cinco euros), para a
recolha de resíduos abandonados em espaços públicos (incluindo a orla costeira), limpeza,
manutenção e desobstrução de linhas de água afluentes a zonas urbanas, operações de
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conservação da natureza e de qualificação do território e desenvolvimento de ações de
sensibilização ambiental, no âmbito do Programa “Eco Freguesia, Freguesia Limpa”;

2. Esta despesa será suportada pelas verbas inscritas no Capítulo 50, Programa 12,
Projeto 04, Ação I, Classificação Económica 08.05.02.Z do Plano de Investimentos da
Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente para o ano económico de 2016.

11 de julho de 2016. - O Diretor Regional do Ambiente, Hernâni Hélio Jorge.

DIREÇÃO REGIONAL DO AMBIENTE
Despacho n.º 1479/2016 de 18 de Julho de 2016

Considerando que cabem à Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente as competências
no domínio do ambiente, do ordenamento do território e dos recursos hídricos, de acordo com
o disposto nas alíneas e), f) e g) do artigo 14º do Decreto Regulamentar Regional nº
12/2014/A, de 24 de julho;

Considerando, consequentemente, a responsabilidade da Secretaria Regional da Agricultura
e Ambiente no que respeita à qualidade ambiental e à gestão dos resíduos, às políticas de
conservação da natureza e de ordenamento do território, bem como no âmbito da gestão dos
recursos hídricos;

Considerando que os meios técnicos e humanos afetos à Secretaria Regional da Agricultura e
Ambiente, nomeadamente à Direção Regional do Ambiente, são manifestamente insuficientes
para realizar intervenções generalizadas e em larga escala e tempo útil;

Considerando que se tem mostrado bastante proveitosa a colaboração existente entre a
Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente e as Juntas de Freguesias;

Considerando a existência do Programa “Eco Freguesia, Freguesia Limpa”, o qual visa, entre
outros objetivos, incentivar, reconhecer e distinguir o bom desempenho ambiental das
Freguesias dos Açores;

Considerando ainda a necessidade de continuar a incentivar as Freguesias a participar no
referido programa, tendo em vista uma intervenção pró-ativa no âmbito da limpeza e
manutenção dos espaços públicos, bem como na promoção de boas práticas e na
sensibilização ambiental, à escala do seu território;

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas das alíneas d) e e) do artigo 90º do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, das alíneas e), f) e g) do artigo 14º do
Decreto Regulamentar Regional nº 12/2014/A, de 24 de julho, das alíneas b), l) e o) do artigo
2º do Anexo I do Decreto Regulamentar Regional nº 11/2013/A, de 2 de agosto, da alínea a) do
nº 1 do artigo 19º e do artigo 23º do Decreto Legislativo Regional nº 32/2002/A, de 8 de agosto,
alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional nº 24/2015/A, de 10 de novembro, do
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Despacho n.º 407/2015 de 19 de fevereiro, e com o estabelecido no Acordo de Colaboração
celebrado entre a Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente e a Junta de Freguesia da
Matriz;

1. É atribuído à Junta de Freguesia da Matriz, concelho da Horta, ilha do Faial, um apoio
financeiro no valor de 2.500,00€ (dois mil e quinhentos euros), para a recolha de resíduos
abandonados em espaços públicos (incluindo a orla costeira), limpeza, manutenção e
desobstrução de linhas de água afluentes a zonas urbanas, operações de conservação da
natureza e de qualificação do território e desenvolvimento de ações de sensibilização
ambiental, no âmbito do Programa “Eco Freguesia, Freguesia Limpa”;

2. Esta despesa será suportada pelas verbas inscritas no Capítulo 50, Programa 12,
Projeto 04, Ação I, Classificação Económica 08.05.02.Z do Plano de Investimentos da
Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente para o ano económico de 2016.

11 de julho de 2016. - O Diretor Regional do Ambiente, Hernâni Hélio Jorge.

DIREÇÃO REGIONAL DO AMBIENTE
Despacho n.º 1480/2016 de 18 de Julho de 2016

Considerando que cabem à Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente as competências
no domínio do ambiente, do ordenamento do território e dos recursos hídricos, de acordo com
o disposto nas alíneas e), f) e g) do artigo 14º do Decreto Regulamentar Regional nº
12/2014/A, de 24 de julho;

Considerando, consequentemente, a responsabilidade da Secretaria Regional da Agricultura
e Ambiente no que respeita à qualidade ambiental e à gestão dos resíduos, às políticas de
conservação da natureza e de ordenamento do território, bem como no âmbito da gestão dos
recursos hídricos;

Considerando que os meios técnicos e humanos afetos à Secretaria Regional da Agricultura e
Ambiente, nomeadamente à Direção Regional do Ambiente, são manifestamente insuficientes
para realizar intervenções generalizadas e em larga escala e tempo útil;

Considerando que se tem mostrado bastante proveitosa a colaboração existente entre a
Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente e as Juntas de Freguesias;

Considerando a existência do Programa “Eco Freguesia, Freguesia Limpa”, o qual visa, entre
outros objetivos, incentivar, reconhecer e distinguir o bom desempenho ambiental das
Freguesias dos Açores;

Considerando ainda a necessidade de continuar a incentivar as Freguesias a participar no
referido programa, tendo em vista uma intervenção pró-ativa no âmbito da limpeza e
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manutenção dos espaços públicos, bem como na promoção de boas práticas e na
sensibilização ambiental, à escala do seu território;

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas das alíneas d) e e) do artigo 90º do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, das alíneas e), f) e g) do artigo 14º do
Decreto Regulamentar Regional nº 12/2014/A, de 24 de julho, das alíneas b), l) e o) do artigo
2º do Anexo I do Decreto Regulamentar Regional nº 11/2013/A, de 2 de agosto, da alínea a) do
nº 1 do artigo 19º e do artigo 23º do Decreto Legislativo Regional nº 32/2002/A, de 8 de agosto,
alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional nº 24/2015/A, de 10 de novembro, do
Despacho n.º 407/2015 de 19 de fevereiro, e com o estabelecido no Acordo de Colaboração
celebrado entre a Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente e a Junta de Freguesia de
Pedro Miguel;

1. É atribuído à Junta de Freguesia de Pedro Miguel, concelho da Horta, ilha do Faial, um
apoio financeiro no valor de 4.330,00€ (quatro mil e trezentos e trinta euros), para a recolha de
resíduos abandonados em espaços públicos (incluindo a orla costeira), limpeza, manutenção e
desobstrução de linhas de água afluentes a zonas urbanas, operações de conservação da
natureza e de qualificação do território e desenvolvimento de ações de sensibilização
ambiental, no âmbito do Programa “Eco Freguesia, Freguesia Limpa”;

2. Esta despesa será suportada pelas verbas inscritas no Capítulo 50, Programa 12,
Projeto 04, Ação I, Classificação Económica 08.05.02.Z do Plano de Investimentos da
Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente para o ano económico de 2016.

11 de julho de 2016. - O Diretor Regional do Ambiente, Hernâni Hélio Jorge.

DIREÇÃO REGIONAL DO AMBIENTE
Despacho n.º 1481/2016 de 18 de Julho de 2016

Considerando que cabem à Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente as competências
no domínio do ambiente, do ordenamento do território e dos recursos hídricos, de acordo com
o disposto nas alíneas e), f) e g) do artigo 14º do Decreto Regulamentar Regional nº
12/2014/A, de 24 de julho;

Considerando, consequentemente, a responsabilidade da Secretaria Regional da Agricultura
e Ambiente no que respeita à qualidade ambiental e à gestão dos resíduos, às políticas de
conservação da natureza e de ordenamento do território, bem como no âmbito da gestão dos
recursos hídricos;

Considerando que os meios técnicos e humanos afetos à Secretaria Regional da Agricultura e
Ambiente, nomeadamente à Direção Regional do Ambiente, são manifestamente insuficientes
para realizar intervenções generalizadas e em larga escala e tempo útil;
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Considerando que se tem mostrado bastante proveitosa a colaboração existente entre a
Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente e as Juntas de Freguesias;

Considerando a existência do Programa “Eco Freguesia, Freguesia Limpa”, o qual visa, entre
outros objetivos, incentivar, reconhecer e distinguir o bom desempenho ambiental das
Freguesias dos Açores;

Considerando ainda a necessidade de continuar a incentivar as Freguesias a participar no
referido programa, tendo em vista uma intervenção pró-ativa no âmbito da limpeza e
manutenção dos espaços públicos, bem como na promoção de boas práticas e na
sensibilização ambiental, à escala do seu território;

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas das alíneas d) e e) do artigo 90º do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, das alíneas e), f) e g) do artigo 14º do
Decreto Regulamentar Regional nº 12/2014/A, de 24 de julho, das alíneas b), l) e o) do artigo
2º do Anexo I do Decreto Regulamentar Regional nº 11/2013/A, de 2 de agosto, da alínea a) do
nº 1 do artigo 19º e do artigo 23º do Decreto Legislativo Regional nº 32/2002/A, de 8 de agosto,
alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional nº 24/2015/A, de 10 de novembro, do
Despacho n.º 407/2015 de 19 de fevereiro, e com o estabelecido no Acordo de Colaboração
celebrado entre a Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente e a Junta de Freguesia de
Praia do Almoxarife;

1. É atribuído à Junta de Freguesia de Praia do Almoxarife, concelho da Horta, ilha do
Faial, um apoio financeiro no valor de 3.475,00€ (três mil e quatrocentos e setenta e cinco
euros), para a recolha de resíduos abandonados em espaços públicos (incluindo a orla
costeira), limpeza, manutenção e desobstrução de linhas de água afluentes a zonas urbanas,
operações de conservação da natureza e de qualificação do território e desenvolvimento de
ações de sensibilização ambiental, no âmbito do Programa “Eco Freguesia, Freguesia Limpa”;

2. Esta despesa será suportada pelas verbas inscritas no Capítulo 50, Programa 12,
Projeto 04, Ação I, Classificação Económica 08.05.02.Z do Plano de Investimentos da
Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente para o ano económico de 2016.

11 de julho de 2016. - O Diretor Regional do Ambiente, Hernâni Hélio Jorge.

DIREÇÃO REGIONAL DO AMBIENTE
Despacho n.º 1482/2016 de 18 de Julho de 2016

Considerando que cabem à Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente as competências
no domínio do ambiente, do ordenamento do território e dos recursos hídricos, de acordo com
o disposto nas alíneas e), f) e g) do artigo 14º do Decreto Regulamentar Regional nº
12/2014/A, de 24 de julho;
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Considerando, consequentemente, a responsabilidade da Secretaria Regional da Agricultura
e Ambiente no que respeita à qualidade ambiental e à gestão dos resíduos, às políticas de
conservação da natureza e de ordenamento do território, bem como no âmbito da gestão dos
recursos hídricos;

Considerando que os meios técnicos e humanos afetos à Secretaria Regional da Agricultura e
Ambiente, nomeadamente à Direção Regional do Ambiente, são manifestamente insuficientes
para realizar intervenções generalizadas e em larga escala e tempo útil;

Considerando que se tem mostrado bastante proveitosa a colaboração existente entre a
Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente e as Juntas de Freguesias;

Considerando a existência do Programa “Eco Freguesia, Freguesia Limpa”, o qual visa, entre
outros objetivos, incentivar, reconhecer e distinguir o bom desempenho ambiental das
Freguesias dos Açores;

Considerando ainda a necessidade de continuar a incentivar as Freguesias a participar no
referido programa, tendo em vista uma intervenção pró-ativa no âmbito da limpeza e
manutenção dos espaços públicos, bem como na promoção de boas práticas e na
sensibilização ambiental, à escala do seu território;

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas das alíneas d) e e) do artigo 90º do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, das alíneas e), f) e g) do artigo 14º do
Decreto Regulamentar Regional nº 12/2014/A, de 24 de julho, das alíneas b), l) e o) do artigo
2º do Anexo I do Decreto Regulamentar Regional nº 11/2013/A, de 2 de agosto, da alínea a) do
nº 1 do artigo 19º e do artigo 23º do Decreto Legislativo Regional nº 32/2002/A, de 8 de agosto,
alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional nº 24/2015/A, de 10 de novembro, do
Despacho n.º 407/2015 de 19 de fevereiro, e com o estabelecido no Acordo de Colaboração
celebrado entre a Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente e a Junta de Freguesia de
Praia do Norte;

1. É atribuído à Junta de Freguesia de Praia do Norte, concelho da Horta, ilha do Faial, um
apoio financeiro no valor de 3.905,00€ (três mil e novecentos e cinco euros), para a recolha de
resíduos abandonados em espaços públicos (incluindo a orla costeira), limpeza, manutenção e
desobstrução de linhas de água afluentes a zonas urbanas, operações de conservação da
natureza e de qualificação do território e desenvolvimento de ações de sensibilização
ambiental, no âmbito do Programa “Eco Freguesia, Freguesia Limpa”;

2. Esta despesa será suportada pelas verbas inscritas no Capítulo 50, Programa 12,
Projeto 04, Ação I, Classificação Económica 08.05.02.Z do Plano de Investimentos da
Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente para o ano económico de 2016.

11 de julho de 2016. - O Diretor Regional do Ambiente, Hernâni Hélio Jorge.
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DIREÇÃO REGIONAL DO AMBIENTE
Despacho n.º 1483/2016 de 18 de Julho de 2016

Considerando que cabem à Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente as competências
no domínio do ambiente, do ordenamento do território e dos recursos hídricos, de acordo com
o disposto nas alíneas e), f) e g) do artigo 14º do Decreto Regulamentar Regional nº
12/2014/A, de 24 de julho;

Considerando, consequentemente, a responsabilidade da Secretaria Regional da Agricultura
e Ambiente no que respeita à qualidade ambiental e à gestão dos resíduos, às políticas de
conservação da natureza e de ordenamento do território, bem como no âmbito da gestão dos
recursos hídricos;

Considerando que os meios técnicos e humanos afetos à Secretaria Regional da Agricultura e
Ambiente, nomeadamente à Direção Regional do Ambiente, são manifestamente insuficientes
para realizar intervenções generalizadas e em larga escala e tempo útil;

Considerando que se tem mostrado bastante proveitosa a colaboração existente entre a
Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente e as Juntas de Freguesias;

Considerando a existência do Programa “Eco Freguesia, Freguesia Limpa”, o qual visa, entre
outros objetivos, incentivar, reconhecer e distinguir o bom desempenho ambiental das
Freguesias dos Açores;

Considerando ainda a necessidade de continuar a incentivar as Freguesias a participar no
referido programa, tendo em vista uma intervenção pró-ativa no âmbito da limpeza e
manutenção dos espaços públicos, bem como na promoção de boas práticas e na
sensibilização ambiental, à escala do seu território;

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas das alíneas d) e e) do artigo 90º do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, das alíneas e), f) e g) do artigo 14º do
Decreto Regulamentar Regional nº 12/2014/A, de 24 de julho, das alíneas b), l) e o) do artigo
2º do Anexo I do Decreto Regulamentar Regional nº 11/2013/A, de 2 de agosto, da alínea a) do
nº 1 do artigo 19º e do artigo 23º do Decreto Legislativo Regional nº 32/2002/A, de 8 de agosto,
alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional nº 24/2015/A, de 10 de novembro, do
Despacho n.º 407/2015 de 19 de fevereiro, e com o estabelecido no Acordo de Colaboração
celebrado entre a Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente e a Junta de Freguesia da
Ribeirinha;

1. É atribuído à Junta de Freguesia da Ribeirinha, concelho da Horta, ilha do Faial, um
apoio financeiro no valor de 3.600,00€ (três mil e seiscentos euros), para a recolha de resíduos
abandonados em espaços públicos (incluindo a orla costeira), limpeza, manutenção e
desobstrução de linhas de água afluentes a zonas urbanas, operações de conservação da
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natureza e de qualificação do território e desenvolvimento de ações de sensibilização
ambiental, no âmbito do Programa “Eco Freguesia, Freguesia Limpa”;

2. Esta despesa será suportada pelas verbas inscritas no Capítulo 50, Programa 12,
Projeto 04, Ação I, Classificação Económica 08.05.02.Z do Plano de Investimentos da
Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente para o ano económico de 2016.

11 de julho de 2016. - O Diretor Regional do Ambiente, Hernâni Hélio Jorge.

DIREÇÃO REGIONAL DO AMBIENTE
Despacho n.º 1484/2016 de 18 de Julho de 2016

Considerando que cabem à Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente as competências
no domínio do ambiente, do ordenamento do território e dos recursos hídricos, de acordo com
o disposto nas alíneas e), f) e g) do artigo 14º do Decreto Regulamentar Regional nº
12/2014/A, de 24 de julho;

Considerando, consequentemente, a responsabilidade da Secretaria Regional da Agricultura
e Ambiente no que respeita à qualidade ambiental e à gestão dos resíduos, às políticas de
conservação da natureza e de ordenamento do território, bem como no âmbito da gestão dos
recursos hídricos;

Considerando que os meios técnicos e humanos afetos à Secretaria Regional da Agricultura e
Ambiente, nomeadamente à Direção Regional do Ambiente, são manifestamente insuficientes
para realizar intervenções generalizadas e em larga escala e tempo útil;

Considerando que se tem mostrado bastante proveitosa a colaboração existente entre a
Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente e as Juntas de Freguesias;

Considerando a existência do Programa “Eco Freguesia, Freguesia Limpa”, o qual visa, entre
outros objetivos, incentivar, reconhecer e distinguir o bom desempenho ambiental das
Freguesias dos Açores;

Considerando ainda a necessidade de continuar a incentivar as Freguesias a participar no
referido programa, tendo em vista uma intervenção pró-ativa no âmbito da limpeza e
manutenção dos espaços públicos, bem como na promoção de boas práticas e na
sensibilização ambiental, à escala do seu território;

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas das alíneas d) e e) do artigo 90º do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, das alíneas e), f) e g) do artigo 14º do
Decreto Regulamentar Regional nº 12/2014/A, de 24 de julho, das alíneas b), l) e o) do artigo
2º do Anexo I do Decreto Regulamentar Regional nº 11/2013/A, de 2 de agosto, da alínea a) do
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nº 1 do artigo 19º e do artigo 23º do Decreto Legislativo Regional nº 32/2002/A, de 8 de agosto,
alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional nº 24/2015/A, de 10 de novembro, do
Despacho n.º 407/2015 de 19 de fevereiro, e com o estabelecido no Acordo de Colaboração
celebrado entre a Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente e a Junta de Freguesia do
Salão;

1. É atribuído à Junta de Freguesia do Salão, concelho da Horta, ilha do Faial, um apoio
financeiro no valor de 3.240,00€ (três mil e duzentos e quarenta euros), para a recolha de
resíduos abandonados em espaços públicos (incluindo a orla costeira), limpeza, manutenção e
desobstrução de linhas de água afluentes a zonas urbanas, operações de conservação da
natureza e de qualificação do território e desenvolvimento de ações de sensibilização
ambiental, no âmbito do Programa “Eco Freguesia, Freguesia Limpa”;

2. Esta despesa será suportada pelas verbas inscritas no Capítulo 50, Programa 12,
Projeto 04, Ação I, Classificação Económica 08.05.02.Z do Plano de Investimentos da
Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente para o ano económico de 2016.

11 de julho de 2016. - O Diretor Regional do Ambiente, Hernâni Hélio Jorge.

EMPRESAS/ASSOCIAÇÕES/FUNDAÇÕES/CASAS DO POVO
Anúncio n.º 183/2016 de 18 de Julho de 2016

Declaração de retificação/alteração de anúncio

Anúncio a retificar/alterar:

Número, ano e data de publicação do anúncio (*)

Nº 146/2016 de 21 de junho de 2016

Número do Jornal Oficial (*)

Nº 117 - II Série

Campos retificados/alterados no anúncio:

 Identificar todos os campos a retificar ou a alterar (*)

Informa-se todos os interessados que foram prestados esclarecimentos relativos ao
PROCEDIMENTO Nº 013/2016/GRW/SGA/DPGI - Empreitada de Construção da Torre de
Controlo do Aeródromo da Ilha Graciosa.

Autor da retificação/alteração do anúncio:

Nome (*) Adelino António Barranha Sobral
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Cargo ou função (*) Diretor de Compras e Património / Planeamento de Gestão de
Investimentos

(*) Preenchimento obrigatório


